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“WªCÃIAARA MUNICIPAL DE RF 10 , 19-12

SAO PAULO
PL 041/2018

PARECER Nº, USE) QOlQ DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE o
PROJETO DE LEI Nº 041/2018.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da vereadora Adriana Ramalho (PSDB), “altera a Lei nº
16.165, de 13 de abril de 2015 (institui a ação Ronda Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil
Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências), para disciplinar a integração da ação
Ronda Maria da Penha com o Programa Tempo de Despertar previsto na Lei 16.732 de 2017, e
da outras providências".

Nos termos do projeto, ficará inserido 5 ao artigO 1“ da Lei Municipal nº 16.165/2015, com a
seguinte redação:
Art. 1º(...)

54º "Os dados gerados a partir da Ronda Maria da Penha deverão ser consolidados em
conjunto com os dados obtidos a partir do Programa Tempo de Despertar instituído pela Lei
Municipal nº 7 6. 732/2017, para elaboração de um relatório conjunto. ”

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
legalidade, na forma de um SUBSTITUTIVO, que foi apresentado, buscando destacar que os
dados gerados, conforme prevê a Lei de Acesso a Informação (Lei Federal nª 12.527/2011),
referentes a ação Ronda Maria da Penha e ao Programa Tempo de Despertar, deverão ser
divulgados de forma integrada, de modo a conferir maior transparência aos programas
municipais de combate à violência contra a mulher.

A exposição de motivos apresentada pelo nobre autor ressalta a importância de se
fomentar a interação entre os participantes dos programas de prevenção de violência doméstica
e a defesa dos direitos das mulheres.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade.
Ante o exposto, reconhecendo o interesse público da iniciativa, a Comissão de Administração
Pública é FAVORAVEL a sua aprovação nos termos do substitutivo aprovado na Comissão de
Constituição Justiça e Legislação Participativa.
Sala da Comissão de Administração Pública em “51063)Ol%

GILS B RRE 0 f)

Palacio Anchiela Viaduto Jacarei, 100 São Paulo , SP CEP 01319-900 ione (11) 33964000 www oamarasg oov br

M
at

ér
ia

 P
L 

41
/2

01
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
EZ

AR
 M

AI
A 

DE
 O

LI
VE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

77
80

7.

autuado por Caio Cezar Maia de Oliveira em 06/12/2018 11:59:14.

 fls. 27



PUBLICADO NO DIÁRIO OFIC_IAL

DE ! O? !

Pug. _cm. [ :

Conferído ;; %
Vera ce o rigues Ribelm
Asslsleme arlamen r

Aeomissªo'deRF

RECEBIDO
Comissão de Saúde, “remoção

º::f [&mºzrsº'azw
(lm

Técn'mo RJ»
Rr 'n .276

V reador IA Veraadom_Mª—
çAo .D I dimu. ms

termo. m E 3' unico 53 an m.

ALOE são PAULO:

RF 11,2?6 M
at

ér
ia

 P
L 

41
/2

01
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
EZ

AR
 M

AI
A 

DE
 O

LI
VE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

77
80

7.

autuado por Caio Cezar Maia de Oliveira em 06/12/2018 11:59:14.

 fls. 28



Caio e.maia & Ilvetru
Técnica Admíntstrativo

RF: “1703chuªn“ MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER Nº áayg/Wgªgª DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E
MULHER SOBRE O PROJE DE LEI Nº 41I2018.

O presente projeto de Iei, de autoria da Nobre Vereadora Adriana Ramalho, altera a Lei Nº16 165, de 13 de
abril de 2015, para disciplinar a integração da ação Ronda Maria da Penha com o programa Tempo de
Despertar previsto na lei 16.732 de 2017, e da' outras providências.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com
apresentação de Substitutivo, () qual busca destacar que os dados gerados, conforme prevê a Lei de
Acesso a Informação (Lei Federal nº 12,527/2011), referentes a ação Ronda Maria da Penha e ao
Programa Tempo de Despertar, deverão ser divulgadas de forma integrada, de modo a conferir maior
transparência aos programas municipais de combate a violência contra a muiher,

A Comissão de Administração Pública manifestou parecer favorável nos termos do substitutivo da
Comissão de Constituição,Justiça e Legislação Participativa.

O presente projeto tem por objetivo a elaboração de um relatório conjunto entre os dados gerados pelo
Programa Tempo de Despertar e a ação Ronda Maria da Penha, ambos voltados à prevenção da Vioiência
contra a mulher

Na Justificativa, & autora do projeto ressalta a imponência de se fomentar a interação entre os participantes
dos programas de prevenção de violência doméstica e a defesa dos direitos das mulheres

A propositura altera a Lei nº 16165, de 13 de abrii de 2015, que instituiu a ação Ronda Maria da Penha no
âmbito da Guarda Civil Metropoiitana de São Paulo, inserindo & ao artigo 1ª da Lei Municipal nº
16.165/2015, com a seguinte redação

Art 1“ ( ) 54“ "Os dados gerados a panir da Ronda Maria da Penha deverão
ser consolidados em mniunto com os dados obtidos a partir do Programa
Tempo de Despertar instituído pela Lei Muniçipai nº 16 732/2017, para
elaboração de um relatorio conjunto "

Face ao exposto a Comissão de Saúde, Promoção Soeial, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua
competênma é, portanto, de parecer : 'veI nos termos do substitutivo da Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Part ..

Sala da Comissão de Saúde, Pr
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